
RESUMO As mídias influenciam os sentidos entre profissionais e usuários, que podem coadunar 
com práticas assistenciais que reiteram o modelo manicomial. Por meio da análise de entre-
vistas realizadas com profissionais da Atenção Primária à Saúde, utilizando-se como material 
de apoio as notícias sobre o programa Crack, é Possível Vencer publicadas em jornais impres-
sos, observou-se a emergência de uma formação discursiva Jurídico-Moral ‘Humanizadora’, 
sistema simbólico compartilhado pelos profissionais que rejeita em sua superfície a interven-
ção policial e carcerária para substituí-la pela violência sanitária, sustentando a internação 
compulsória diante da falência do convencimento.

PALAVRAS-CHAVE Cocaína crack. Atenção Primária à Saúde. Comunicação em saúde.

ABSTRACT The media influences the meanings among professionals and users, which can con-
jugate to social welfare practices that reaffirm the asylum model. By means of analysis of in-
terviews performed with professionals of Primary Health Care, using as support material the 
news items on the program Crack, it is Possible to Overcome published in the printed press, it 
was observed the emergence of a ‘Humanizing’ Legal-Moral Discursive Formation, a symbolic 
system shared by professionals, that rejects, on its surface, the police and correctional interven-
tions, replacing these with healthcare violence, supporting compulsory committal in view of the 
failure of persuasion.

KEYWORDS Crack cocaine. Primary Health Care. Health communication.
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Introdução

O programa Crack, é Possível Vencer, co-
ordenado pelo Ministério da Justiça em 
parceria com os demais ministérios, obje-
tiva prevenir o uso de crack e promover a 
atenção ao usuário dessa substância ilícita 
por meio de estratégias que incluem serviços 
de tratamento e o enfrentamento ao tráfico 
de drogas, mediante ações que envolvam in-
formação e capacitação1. 

Os eixos de atuação do programa são pre-
venção, cuidado e autoridade. O eixo pre-
venção se dedica às ações que fortaleçam 
vínculos familiares e comunitários; é centra-
do em ações de educação permanente de pro-
fissionais da rede intersetorial para atuarem 
na prevenção do uso do crack, álcool e outras 
drogas. O eixo cuidado orienta o desenvol-
vimento de ações para estruturar redes de 
atenção à saúde e assistência social para 
atendimento aos usuários de drogas e seus 
familiares. No eixo autoridade, o programa 
visa tornar mais resolutivo o enfrentamento 
à violência, por meio de recursos investidos 
em videomonitoramento, policiamento e 
bases móveis de segurança2.

O Brasil é orientado por um modelo misto 
de atenção aos usuários de drogas. As polí-
ticas públicas brasileiras sobre drogas resul-
tam de tensionamentos que envolvem, de um 
lado, instituições de caráter asilar e religioso 
que exercem segregação e, de outro, práticas 
que objetivam a reinserção social dos usuá-
rios de crack, centrados em serviços terri-
toriais, orientados pela redução de danos e 
articulados em rede de serviços3.

Esses tensionamentos políticos e ideoló-
gicos se expressam por meio da ambiguida-
de constitutiva dos marcos regulatórios que 
versam sobre o consumo, a circulação e a as-
sistência no País. De um lado, destacam-se a 
Lei nº 10.216/20014, que institui a política de 
saúde mental, e a Política do Ministério da 
Saúde para Atenção Integral a Usuários de 
Álcool e Outras Drogas5, orientadas pela pro-
moção da saúde e pela garantia de direitos 

dos usuários. De outro, a Política Nacional 
sobre Drogas (PNAD) e a Lei nº 11.343/2006, 
conhecida como Lei de Drogas6, assim como 
o Decreto nº 7.179/2010, que implementa o 
Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack 
e outras Drogas7, abrindo caminho ao pro-
grama Crack, é Possível Vencer por meio da 
repressão do consumo e do consumidor.

Trata-se de um verdadeiro descompasso 
entre as políticas públicas sobre drogas nos 
campos da segurança e da saúde pública8,9, o 
que revela o quanto o percurso histórico das 
políticas sobre drogas no Brasil se relaciona 
com os aspectos econômicos, políticos e va-
lorativos da sociedade, influenciando a for-
mulação das normativas10. Tais disputas se 
expressam no cotidiano dos serviços por meio 
da precarização no processo de implementa-
ção da política de redução de danos, enquanto 
as comunidades terapêuticas, instituições pri-
vadas com fins lucrativos, são fortalecidas por 
meio de financiamento público, amparando-
-se na lógica da abstinência e da internação, 
guiadas pela política do medo desencadeada 
pela midiatização do crack11. 

Nesse sentido, a repressão estatal ao uso 
de drogas em espaços públicos, o uso de 
crack em cenas abertas, a situação de margi-
nalização e o estigma vivenciado pelos usu-
ários ampliam a condição de exclusão, por 
meio de sua (des)inserção nas políticas de 
seguridade social do Estado12.

A expressiva destinação de recursos para o 
programa Crack, é Possível Vencer tem adqui-
rido visibilidade por meio das ‘cracolândias’, 
cenas de uso que mobilizam a atenção e a in-
dignação da mídia e de setores da sociedade 
que exercem pressão sobre o poder público por 
soluções imediatas13. Dessa maneira, desafiam-
-se os modelos de atenção aos usuários de subs-
tâncias psicoativas por intermédio do sistema 
de saúde, substituindo-os por políticas de 
segurança pautadas na ‘guerra às drogas’, que 
pressupõem a criminalização do consumo e o 
encarceramento do consumidor.

Os meios de comunicação têm impacto 
sobre os papéis sociais na interação, 
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afetando o modo que as pessoas se comu-
nicam e agem14. A mídia, portanto, é agente 
de mudança social, sendo a midiatização um 
conceito-chave para compreensão desse fe-
nômeno indissociável de instituições como 
família, religião, trabalho e política. 

Ao considerar que as mídias afetam as 
práticas sociais, interferindo sobre outros 
campos e interações15,16, os discursos que 
associam a droga à morte e à periculosidade 
podem se distanciar da realidade concreta 
dos usuários e coadunar com práticas assis-
tenciais na atenção primária que reiteram o 
modelo manicomial de atenção.

Esta pesquisa se dedica a analisar os modos 
de apropriação dos quadros discursivos da 
mídia sobre o programa Crack, é Possível 
Vencer pelos profissionais de uma Equipe de 
Saúde da Família (EqSF), discutindo a relação 
entre mídia e violência sanitária nos discur-
sos e nas práticas assistenciais aos usuários de 
drogas exercidas pelos profissionais da EqSF.

Métodos

Este artigo é produto de pesquisa qualitativa 
e exploratória que consistiu em três etapas: 
seleção das notícias, análise de enquadra-
mento e entrevistas de profundidade, em que 
se apresentam os resultados da terceira etapa.

 Na primeira etapa, foram selecionadas 13 
notícias sobre o programa Crack, é Possível 
Vencer veiculadas entre dezembro de 2011 
e dezembro de 2014 pelos dois jornais de 
maior circulação do estado da Bahia. 

A segunda etapa consistiu na análise dos 
dados mediante o modelo de Análise do 
Enquadramento, referencial teórico-meto-
dológico promissor em estudos do campo da 
comunicação e saúde. Por meio da identifi-
cação de palavras e expressões recorrentes, 
debruçou-se à investigação dos quadros de 
referência de caráter simbólico e interpre-
tativo que participam da construção das no-
tícias em espaços de disputa de sentidos17,18.

Na terceira etapa, foram realizadas 

entrevistas de profundidade com 13 profis-
sionais que atuam em uma Unidade de Saúde 
da Família (USF), tomando-se como material 
de apoio nas entrevistas as referidas notícias 
selecionadas na primeira etapa. 

A pesquisa foi realizada com os profissio-
nais de ensino superior, fundamental, médio 
e técnico vinculados a uma USF do muni-
cípio de Camaçari, estado da Bahia. Foram 
convidados os sujeitos que cumprissem o 
seguinte critério de inclusão: ser profissional 
vinculado ao serviço de saúde da USF. Entre 
os 6 profissionais de nível superior, foram 
entrevistados 1 enfermeira, 1 médico, 3 
odontólogas e 1 gerente. Entre as 7 profissio-
nais de ensino fundamental, médio e técnico, 
foram entrevistadas 4 agentes comunitárias 
de saúde, 1 técnica de enfermagem, 1 auxiliar 
de saúde bucal e 1 recepcionista.

As entrevistas foram orientadas por um 
questionário semiestruturado sobre a for-
mação e a trajetória profissional na USF, bem 
como outros contextos profissionais, organi-
zado em três tópicos: assistência ao usuário 
de crack; o programa Crack, é Possível 
Vencer; as interpretações dos profissionais 
entrevistados sobre as notícias apresentadas 
pelos jornais impressos referentes ao pro-
grama de enfrentamento ao crack.

As análises das entrevistas foram realiza-
das de acordo com os pressupostos teóricos e 
metodológicos da Análise do Discurso (AD), 
na perspectiva de Orlandi19.

A análise foi realizada por meio da cons-
tituição de um ‘corpus discursivo’, composto 
por sequências extraídas dos recortes dos 
discursos dos profissionais que integram a 
EqSF. Os recortes foram realizados tomando 
por base a transcrição das entrevistas, con-
junto de textos que formam o ‘corpus em-
pírico’, considerando suas condições de 
produção, os objetivos, os elementos teó-
ricos e metodológicos desta pesquisa. Esse 
processo analítico de identificação das re-
gularidades possibilita a identificação da 
Formação Discursiva (FD), em que se inscre-
ve o que o sujeito diz, produzindo sentidos19.
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Foram mobilizados conceitos como ex-
clusão, humanização, racionalidade, mi-
diatização e violência sanitária, de modo a 
considerar a heterogeneidade das práticas 
discursivas que constituem um sistema sim-
bólico e ideológico de diagnose e de inter-
venção terapêutica que estrutura os saberes 
profissionais da EqSF na assistência aos usu-
ários de crack.

Todos os preceitos éticos foram respeita-
dos. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa (CEP) do Instituto de Saúde 
Coletiva da Universidade Federal da Bahia (ISC 
UFBA) por meio do parecer nº 1.778.709. 

Resultados e discussão

Discursos sobre drogas: multiplicida-
des de sentidos

Bravo20 identificou em sua pesquisa dois 
discursos contrapostos que versam sobre o 
consumo de drogas: o discurso dominante 
e tradicional, centrado na abstinência e na 
estigmatização dos usuários, e o discurso de re-
sistência ao dominante, mais recente, denomi-
nado redução de danos, centrado na cidadania 
e na reinserção, visando minimizar as consequ-
ências do consumo e incorporando a perspecti-
va do usuário no planejamento das ações.

A etapa da análise do enquadramento das 
notícias sobre o programa Crack, é Possível 
Vencer possibilitou elucidar a diversidade 
de perspectivas sobre ele, evidenciando uma 
polifonia de sentidos que não se reduziram 
ao binarismo de um discurso hegemônico 
em oposição a um discurso minoritário e 
contra-hegemônico.

Embora houvesse predominância do en-
quadramento Jurídico-Moral, foi possível 
constatar também, nas notícias selecionadas, 
a presença dos quadros Política de Saúde, 
em consonância com a concepção de drogas 
como problema de saúde coletiva, a ser en-
frentado pelo usuário e pelos profissionais 

articulados à rede de atenção psicossocial e 
comunitária; o quadro Político-Econômico, 
que considera o crack como objeto de in-
tervenção política por meio da captação e 
destinação de recursos públicos; e o quadro 
Biomédico, minoritário entre os demais, que 
considera o uso do crack como doença, e o 
usuário como indivíduo avolitivo, objeto do 
saber e poder médico.

Essas notícias selecionadas foram utiliza-
das durante as entrevistas, possibilitando ob-
servar que as interpretações dos profissionais 
da equipe de saúde da família não são redutí-
veis a posições dicotômicas, mas apresentam 
diversidade de sentidos, produzindo efeitos 
de desassistência aos usuários de crack.

O Discurso Jurídico-Moral 
‘Humanizador’

A análise das entrevistas possibilitou iden-
tificar, nos discursos dos profissionais, os 
efeitos de sentido e das condições de produ-
ção do discurso que remetem a uma FD, que 
foi definida como Discurso Jurídico-Moral 
‘Humanizador’. 

Uma FD determina o que pode e deve ser 
dito em uma dada conjuntura sócio-histó-
rica, considerando a posição ocupada pelo 
sujeito nessa conjuntura. Por meio da ideo-
logia, apaga-se na formação discursiva a sua 
rede de relações, tornando opacos os seus 
modos de funcionamento19. 

O Discurso Jurídico-Moral Humanizador 
consiste em um modelo híbrido de represen-
tação sobre os modos e as consequências de 
uso, as cenas de uso, as representações sobre 
o usuário (seus modos distintos de levar a 
vida, sobre o domínio de si e sobre o cuidado 
de si) e sobre a assistência profissional 
diante do consumo dessa substância. Trata-
se de um modelo misto porque incorpora, 
simultaneamente, elementos dos quadros 
antagônicos Jurídico-Moral, Biomédico e 
Política de Saúde.

Trata-se de um Discurso Jurídico-
Moral ‘Humanizador’ visto que incorpora 
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elementos que integram o enquadramento 
Jurídico-Moral e se apropria de elementos 
que participam do modelo psicossocial de 
atenção aos usuários de substâncias psico-
ativas, travestindo-se, a nível superficial do 
discurso, de modelo de Política de Saúde. 

Cabe resgatar que o quadro Jurídico-
Moral, investigado na etapa de análise das 
notícias, compreende o crack como proble-
ma em si e o seu uso como doença21, associa 
violência ao consumo e é centrado no uso 
de armas sofisticadas como instrumentos 
de coerção22,23, apresentando a internação 
compulsória como medida prioritária24.

O discurso correspondente ao enquadre 
Política de Saúde observado nas notícias, por 
sua vez, remete aos seguintes elementos: uso 
do crack como enfoque da rede de serviços 
de saúde; promoção da saúde, vida e cidada-
nia; e a horizontalidade da atenção25.

Observa-se que a FD Jurídico-Moral 
‘Humanizadora’ identificada nas entrevis-
tas indica a presença de uma espécie de 
um sistema complexo de diagnose e de te-
rapêutica próprios compartilhado entre os 
profissionais da USF. Utilizou-se o termo 
‘humanizadora’ entre aspas porque se trata 
de uma formação discursiva que ideologica-
mente se pretende humanizadora, embora 
permaneça como subtipo do enquadre 
Jurídico-Moral: conquanto apresente um 
modelo de diagnose e terapêutica próprios, 
produz os mesmos efeitos de sentido, repro-
duzindo a dialética inclusão/exclusão. 

É possível identificar que se trata de um 
sistema simbólico e ideológico de represen-
tação, à semelhança do conceito de raciona-
lidade26. Trata-se de um sistema simbólico 
sobre os usuários e sobre a droga dotado de 
organização, constituído de um corpus dou-
trinário e de um sistema próprio de diagnose 
e de terapêutica que incorpora diferentes 
elementos compartilhados pelos quadros 
discursivos presentes na mídia.

Este corpus doutrinário compreende a 
droga em si como substância autônoma, 
maléfica e viva, dotada de força de vontade, 

responsável pelos descaminhos dos usuários 
doentes acometidos pelo vício, destituídos 
de força de vontade e vitimados pela droga11. 

Quanto ao modelo de diagnose, observa-
ram-se: a incorporação de condicionantes 
e determinantes psicológicos, emocionais e 
sociais ao lado de fatores fisiológicos na ex-
plicação etiológica; e a escalada das drogas 
e o crack como substância-estágio final da 
decadência físico-moral humana. 

Um modelo de terapêutica que pressupõe: 
a ‘humanização’ da assistência ao usuário na 
dialética exclusão e inclusão27 por meio da 
rejeição à intervenção policial e da aceitação 
da repressão sanitária; o usuário como alvo 
passivo da intervenção psicossocial e religiosa, 
realizada pela conjugação de serviços públicos 
e privados; a rede como não substitutiva e a per-
sistência da internação compulsória como reta-
guarda diante da falência do convencimento.

Corpus doutrinário: a droga em si 
como substância autônoma dotada 
de força de vontade versus usuário 
como doente e destituído de vontade

No que diz respeito aos efeitos discursivos 
relativos à compreensão da droga, para o 
Discurso Jurídico-Moral Humanizador, 
os profissionais de saúde assumem a droga 
como uma substância dotada de vontade e 
autonomia próprias, entidade viva e má, que 
se sobrepõe imperiosa à questionável força 
de vontade dos ‘viciados’ a ela submetida:

Com o uso prolongado, o ‘distanciamento fami-
liar, o distanciamento social, né, o isolamento 
social mesmo, problema de saúde, diminuição da 
capacidade cognitiva, ele pode ficar meio letár-
gico, acho que também questões de estrutura’... 
[...]. Como ele é fumado, a temperatura mais 
elevada que o nosso corpo causa problema no 
sistema respiratório superior, então eu acho que 
é isso. [...] O uso da droga, ele usou ‘muita droga, 
muita droga, e tornou psiquiátrico’. Aí a gente foi 
estudar esse assunto e a gente chegou à conclu-
são de que ele já tinha uma ‘doença psiquiátrica 
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de base que tava lá, adormecida, quietinha no 
canto dela, e que o uso prolongado das drogas, 
o crack, a cocaína, fez com que desencadeasse 
essa patologia psicológica’, o uso da droga tam-
bém tem essa consequência né, ela pode exacer-
bar essas doenças psiquiátricas. (Taís).

Essa formação discursiva transita entre 
as noções de fraqueza física e fragilidade 
moral do sujeito ante o poder irresistível de 
uma droga imbuída de força de vontade. A 
fraqueza é física e moral porque é explicada 
com conceitos que remetem à fisiologia do 
usuário, assim como à sua condição de ‘força 
psíquica’: o usuário é definido como ‘não 
evoluído’, ‘cabeça fraca’, ‘frágil de mente’, 
sem ‘força de vontade’, ‘mente ruim’, ‘alma 
vagando’. Trata-se de estrutura interna susce-
tível ao vício, fisiológica e psiquicamente com-
prometida, ou assim tornada pela repetição do 
uso. A droga emerge como fator disruptivo dos 
laços sociais, resultando na desagregação fami-
liar. O seu uso é tido como doença psiquiátrica 
ou fuga de problemas pessoais28,29. O sujeito 
dependente torna-se indomesticável, suscetí-
vel aos seus impulsos indomáveis.

Eu acho ‘que todo mundo vai morrer’. Acho que 
o fim é esse. Acontece, muitas vezes. Não só pelo 
uso, mas também pela situação que eles estão, 
né. De estar no meio da rua, e tal. Sempre acon-
tece muitos casos de violência, assim, com os 
usuários. E eles ‘param de comer, de se alimentar, 
só fumam, fumam, fumam o tempo todo, chega 
um momento que não aguenta mais, chega ao 
óbito’, né. (Vanda).

Assim, o uso de crack aparece como con-
dição análoga à loucura, a partir de termos 
como ‘agressivo’, ‘alteração’, ‘agitado’, 
‘zumbi’, produzida pelo encontro do sujeito 
com a droga. O crack é considerado como 
‘resto’ ou subproduto de uma outra droga, 
‘submassa da submassa da cocaína’, com 
capacidade de interferir sobre o corpo e o 
espírito dos sujeitos e determinar sobre sua 
saúde e doença, bem como deliberar sobre a 

vida e a morte. A morte aparece como estágio 
final do consumo, e o tratamento compulsório 
é defendido diante da ineficiência do convenci-
mento, alternativa ao fatalismo do ‘vício’.

Modelo de diagnose: a explicação 
etiológica do consumo

O Discurso Jurídico-Moral Humanizador, 
não se restringindo aos elementos mo-
ralizadores do Discurso Jurídico-Moral, 
apresenta-se como novo subtipo deste, 
ao incorporar elementos dos enquadres 
Biomédico e Política de Saúde. Assim, adota 
na explicação etiológica do consumo do 
crack determinantes psicológicos e sociais, 
ao lado dos fatores fisiológicos. 

Nesse sentido, entende-se que a determi-
nação social do consumo envolve ausência 
de oportunidades, facilidade de acesso ao 
crack, pobreza, desemprego, influência de 
amigos e negligência familiar. São repre-
sentados como fatores psicológicos e emo-
cionais: tristeza, depressão, desânimo com 
a vida, conflitos familiares, trauma emocio-
nal, fuga da realidade. Por sua vez, a doença 
mental de base é entendida como fator fisio-
lógico. São incluídas na explicação etiológica 
fatores morais e individuais como ‘safadeza’, 
‘fraqueza’, escolha de vida. Dessa forma, 
adota-se a noção de múltipla determinação 
sem abandonar as explicações característi-
cas do modelo Biomédico (predetermina-
ção) e Jurídico-Moral (mau-caráter).

O sujeito da droga é definido pelo nega-
tivo, pela carência e pela falta de emprego, 
dinheiro, oportunidade, família estruturada, 
ou, quando possuidor de algo, é imbuído de 
tristeza, depressão, doença mental, ‘safade-
za’ e ‘coisa maligna’. 

A explicação etiológica do consumo entre 
os profissionais incorpora a noção da esca-
lada linear das drogas, em que aquelas como 
álcool e tabaco são definidas como ‘portas de 
entrada’ para outras como a maconha, consi-
derada mais leve que a cocaína e, por último, 
o crack, considerada a mais nefasta. Trata-se 



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 42, N. 117, P. 430-441, ABR-JUN 2018

Borges SAC, Rangel-S ML, Porto PN436

de um processo ideológico que transforma o 
crack em fenômeno atemporal. Substância 
interpretada como estágio final da decadên-
cia humana, característico de ‘moradores 
de rua’, que permanecem em situação de 
degradação em logradouros públicos ‘em de-
corrência do uso de crack’, definindo a situa-
ção de rua como condição análoga ao último 
degrau da escalada das drogas: “O usuário de 
drogas não inicia pelo crack né, geralmente 
inicia pela maconha, pela cocaína, e por con-
sequência ele chega até o crack”. (Marluce). 
Perspectiva semelhante apresentada por 
outra profissional: 

Porque do álcool, aí vai pra maconha, e depois da 
maconha, eu acho que já é entrada pro crack. Eu 
não falo cocaína porque ela é mais cara, e o cra-
ck tem facilidade, porque ele custa mais barato. 
(Irene).

Pessoas que já tinham uma certa dependência, 
do cigarro, do álcool, já eram pessoas que faziam 
uso há anos disso, que tiveram problemas com o 
alcoolismo, que foram expulsos de casa por al-
gum motivo... trouxe algum problema... por ser 
uma droga barata, e as pessoas que são morador 
de rua disseminam muito isso. (Beto).

Para as profissionais de saúde, as maneiras 
de perceber o usuário e a droga resultam não 
apenas da formação técnica, mas também 
pelas experiências no lidar cotidiano com 
traficantes, usuários e mediadas pelos meios 
de comunicação.

Os meios de comunicação são tidos 
como veículos para obtenção de conheci-
mentos sobre o crack e sobre as pessoas 
que dele fazem uso, seja para corroborar 
os quadros discursivos Jurídico-Moral, 
seja para discordar deles, como Irene, que 
se questiona sobre os programas televi-
sivos exibidos no horário de almoço que 
associam as drogas à violência. Em con-
sonância com as críticas estabelecidas ao 
proibicionismo presentes no enquadre das 
Políticas Públicas, Irene problematiza a 

própria noção de ‘droga’ adotada pelo noti-
ciário, que reduz a droga à marginalidade. 

Taís se posiciona diante da maneira pela 
qual certos aspectos da realidade são consi-
derados mais importantes pela mídia, cons-
truindo a ‘epidemia do crack’:

‘Tem programas de reportagem que é demago-
gia’ pura, que falam de pessoas que foram assas-
sinadas, e tudo, acho que você sabe do que eu 
tô falando, dos ‘programas de reportagem que 
passam meio-dia’, e... em momento nenhum diz 
assim, o que foi feito pra que ele não chegasse a 
ser assassinado, que saísse dessa vida, aí é fácil... 
álcool é droga, cigarro é droga, e tudo que vicia é 
droga. Chocolate vicia. Então. Às vezes a pessoa 
já passou por problema de se alcoolizar, várias 
vezes e tudo, só porque diz a sociedade que é lici-
ta, mas... (Irene).

Agora com relação à mídia, eu acho que é isso 
mesmo, tanto na televisão, no jornal, revista e 
internet, eles tentam mesmo problematizar uma 
coisa que já é grande, já é crítica, mas eles ten-
tam de certa forma mostrar maior, mostrar sem-
pre mais. Fazer com que a coisa se torne maior. 
Quando teve aquela invasão da cracolândia, que 
invadiu pra acabar com a cracolândia, a mídia 
pegou em cima e mostrou de forma arbitrária, 
agressiva, a maneira com que foi feita a invasão... 
às vezes a mídia acaba não ajudando. (Taís).

A recepção não se reduz à decodificação da 
mensagem, mas é processo de produção das 
formas simbólicas. A recepção é ato interpreta-
tivo, em que interagem os bens simbólicos com 
as diferentes trajetórias dos sujeitos14. 

Os sentidos produzidos midiaticamente 
circulam na sociedade entre pessoas, grupos 
e instituições, influenciando a cultura14,15. 
Os resultados apontam que os enquadra-
mentos presentes nas notícias veiculadas 
sobre o programa Crack, é Possível Vencer 
são interpretados de modo singular, produ-
zindo um modelo misto de compreensão do 
fenômeno das drogas, formação discursiva 
que chamamos de Discurso Jurídico-Moral 
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Humanizador. Por essa razão, observa-se 
que não é possível pensar os modos de diag-
nose e de terapêutica dos usuários de crack 
adotados pelos profissionais de forma disso-
ciada dos quadros discursivos da mídia.

Modelo de tratamento: o usuário 
como alvo da intervenção e a inter-
nação compulsória diante da falência 
do convencimento

A interpretação dos dados indica um modelo 
de terapêutica amparado em três aspectos: 
a ‘humanização’ da assistência ao usuário 
na dialética exclusão e inclusão por meio da 
rejeição à intervenção policial e da aceitação 
da repressão sanitária; o usuário como alvo 
passivo da intervenção, realizada pela conju-
gação de serviços públicos e de instituições 
privadas financiadas pelo poder público; a 
rede como ineficaz e não substitutiva, resol-
vida pela internação involuntária, retaguarda 
dos serviços assistenciais diante da falência 
do convencimento do usuário ao tratamento. 

Os discursos dos profissionais apontam 
para a rejeição à intervenção policial e aos 
instrumentos de repressão como o encar-
ceramento, o spray de pimenta e a arma de 
choque, em detrimento de um novo ‘huma-
nismo’, produzindo sentidos que corrobo-
ram a adoção de mecanismos assemelhados 
a uma nova coerção, a repressão sanitária:

Eu acho que ‘quando tá numa fase que não tem 
jeito eu acho que isso tem que acontecer a inter-
nação involuntária. Até pro bem dele’. Porque ele 
pode causar várias alterações no sistema nervoso 
central, então tem pacientes que ficam em surto 
mesmo, completamente, e que tipo precisa da-
quilo, mesmo não querendo, a família naquele 
momento tem que se posicionar e fazer o que é 
melhor pra ele. (Maiara).

Tem essa frase aqui na notícia, ‘a internação com-
pulsória é protetora da vida e reprodutora da cida-
dania’, que é o que eu falei no início né, ‘a pessoa fica 
vulnerável em situação de extrema vulnerabilidade, 

e você vai proteger a vida dela’, então naquele mo-
mento, às vezes, nós como responsáveis né... [...] Eu 
falei lá pra uma paciente que estava com uma tosse 
que não era bem verídica, né, que se você continuar 
tossindo assim, durante meia hora seu pulmão vai 
fadigar e seu músculo vai parar de respirar. Então, 
eu como profissional não posso permitir isso. Se 
você continuar tossindo assim, por mais que você 
diga que tem controle ou não, eu vou precisar fazer 
algumas medidas pra poder resolver isso, né... intu-
bação... pra poder proteger o seu pulmão, porque 
você não vai poder continuar tossindo assim. Aí ela: 
‘eu mando em mim!’ aí eu falei não, ‘no momento 
em que você está sob meus cuidados, quem é res-
ponsável sou eu e o profissional médico’. Da mesma 
forma que é um paciente, tá vulnerável, então a par-
tir do momento que eu trabalho com isso, ‘eu tenho 
a responsabilidade sobre aquele paciente, então a 
decisão ali também parte por mim, a depender do 
estado crítico que ele esteja’. Então, realmente ‘a in-
ternação compulsória é protetora’. (Taís).

A internação compulsória não é rejeitada, 
mas assumida como possibilidade diante da 
ineficiência dos serviços públicos. O sujeito 
destituído de vontade pela droga é submetido 
aos desígnios e ao poderio dos profissionais de 
saúde, responsáveis absolutos pela vida do ‘pa-
ciente’. O uso da droga coincide com a situação 
de risco e desproteção, que exige do profissio-
nal ‘se posicionar e decidir o que é melhor para 
ele’, sendo ‘o melhor’ a internação involuntária. 
Defende-se uma nova internação, mais ‘hu-
manizada’, em que o acompanhamento é rea-
lizado não em manicômios, mas em hospitais 
‘repaginados’.

Por essa razão, esta formação discursiva 
nega a repressão policial e a violência carce-
rária, denunciando a ineficiência da coerção 
estatal, para ressituar a repressão na gestão dos 
corpos e dos afetos dos usuários por meio das 
práticas assistenciais desenvolvidas pelos ser-
viços de saúde:

Eu acho que primeiro a família, porque a família 
é a base de tudo. Mesmo sendo a família deso-
rientada [...]. E vir com a ‘ajuda psicológica, o 
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posto de saúde’, porque envolve também outros 
problemas. ‘A polícia não, porque eu diria que a 
polícia... não sei, ia ser mais agressivo’. Tem que 
ser a parte mesmo mais da família, trabalhar a 
família, porque a família não vem a nós mesmo 
sem fazer uso da droga porque adoece, adoece 
muito, então... tem que buscar mesmo ajuda psi-
cológica pra trabalhar a família e trabalhar essa 
pessoa. Porque se a pessoa adoece, adoece a fa-
mília toda... muito triste. (Julinda).

Mas... ‘essa arma de choque aqui, eu acho mui-
to pesado’. Eu acho que eles agiam com muita... 
eu acho que eles [os policiais] são muito igno-
rantes...eles tão tentando convencer de que é 
normal, usar arma de choque, pra lidar com os 
usuários de crack, que são ‘viciados’, que são 
‘violentos’, que isso e que aquilo... ainda critica 
aqui, que alguns especialistas criticam que o foco 
tem que ser maior na saúde... isso daqui pra mim 
só deveria ser naquele caso... ‘naquele último 
caso, vamos supor, quero internar ele, o usuário 
não colabora de jeito nenhum, tá superdrogado 
lá, superagressivo, poderia até pensar nisso, mas 
também acho uma medida muito brusca’. Con-
cordo nisso aqui, ‘focar mais na saúde’. (Vanda).

Essa nova repressão sanitária, na qual as 
pessoas que fazem uso do crack se tornam 
alvo, reproduz o que Sawaia27 chamou de dia-
lética da inclusão/exclusão. Consiste em um 
processo dialético porque se trata de elemen-
tos indissociáveis, não sendo possível pensar 
os modos de inclusão disponíveis aos usuários 
de crack nos serviços dissociados dos apara-
tos institucionais e simbólicos que objetivam 
a gestão dos seus corpos desviantes.

A exclusão é dotada de uma ambiguidade 
constitutiva, responsável pela coesão social: 
o Discurso Jurídico-Moral Humanizador 
produz efeitos que garantem a continuida-
de desse processo dialético. A inclusão dos 
usuários de crack nos serviços e nas práticas 
assistenciais é evidenciada pelo seu caráter 
ilusório, pois para incluir é preciso excluir, 
assim como o seu contrário27. 

Lancetti30 já indicava a fragilidade da 

redução do problema dos manicômios à hu-
manização, por meio da eliminação da vio-
lência adicional. A negação da instituição não 
significa a simples derrubada dos manicômios, 
mas a recusa da racionalidade terapêutica que 
objetiva a cura e que reduz as questões sociais 
que envolvem as pessoas que usam substâncias 
à noção de ‘doença’ (no modelo clínico) ou de 
‘conflito’ (no modelo psicológico)31. 

Essa negação epistêmica restituiu o saber 
da experiência por meio da reorientação da 
‘doença do sujeito’ à ‘existência-sofrimento 
do doente’31, por intermédio da ruptura de 
antigos dispositivos que ainda permanecem 
como parte do conjunto institucional referi-
do à doença ou à periculosidade, sustentado 
pelos aparatos científicos, legislativos, admi-
nistrativos e culturais30,31. 

É por meio de práticas ditas ‘humanitá-
rias’ que se revela o processo de cronifica-
ção. Os usuários são cronificados por um 
ambiente social refratário à inclusão e por 
condições socioculturais adversas marcadas 
por práticas discriminatórias e pela negação de 
seus direitos32. Essas práticas ocultam em seu 
interior ‘desejos de manicômio’, anseios por 
subjugação e opressão estabelecidos na relação 
de poder entre profissionais e usuários. Trata-
se de exercer a ruptura desse dispositivo que 
ainda permanece referido à violência33.

Diante da falência do convencimento, res-
taria aos profissionais conduzir os usuários 
aos rigores das práticas eugênicas: inclusão 
na rede de serviços assistencialistas e reli-
giosos ou em instituições psiquiátricas ‘hu-
manizadas’ orientadas pela contenção, pela 
exclusão do convívio e pela obediência ao 
princípio inviolável da abstinência. 

Considerações finais

O estudo possibilitou identificar os modos 
com que a mídia afeta discursos e práti-
cas assistenciais de uma ESF na atenção 
às pessoas que usam drogas. Alguns dos 
enquadramentos da mídia observados nas 
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notícias sobre o programa Crack, é Possível 
Vencer, quais sejam, os quadros Jurídico-
Moral, Política de Saúde, Biomédico, foram 
percebidos nos discursos dos profissionais 
por meio da produção de um modelo misto, 
identificado como Discurso Jurídico-Moral 
Humanizador, formação ideológica que, 
sob a aparência do discurso humanizador, 
integrando elementos do quadro Política de 
Saúde na explicação etiológica do uso crack, 
produz os mesmos efeitos de sentido que o 
quadro Jurídico-Moral. 

Ao mesmo tempo que se recusa a repres-
são policial e a adoção de aparatos visíveis de 
coerção, adere-se aos dispositivos institucio-
nais nem sempre visíveis de violência sanitária, 
como a internação compulsória, legitimada 
pelo passivo reconhecimento da desarticulação 
da rede de atenção psicossocial e pelo corpus 
biomédico compartilhado pelos profissionais, 
que define o usuário como indivíduo avolitivo, 
dominado pela substância autônoma. 

As práticas discursivas podem corrobo-
rar a desassistência aos usuários de crack 
na USF e legitimar vazios assistenciais, 
cada vez mais preenchidos por institui-
ções amparadas em um modelo de atenção 
manicomial, mais humanizado e não 
menos perverso, que sobrevive se susten-
tando por meio de financiamento público, 
ajustando-se às fragilidades na implemen-
tação da reforma psiquiátrica e sanitária 
no Brasil. 
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